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Introdução

	
	É provável que você leia estas palavras na tela de um computador. Talvez seja um laptop, um tablet, ou o smartphone que repousa na palma da sua mão. O aparelho em si é um objeto de familiaridade quase absoluta, um portal para o trabalho, o entretenimento e a conexão social. Sua presença é tão onipresente em nossas vidas que sua natureza fundamental se tornou invisível. Nós o vemos como uma janela para o mundo, raramente parando para examinar o vidro. Este livro propõe um exercício diferente: olhar para o vidro. E ao fazê-lo, descobrir que este objeto mundano é, na verdade, o artefato mais estranho e filosoficamente complexo que a humanidade já produziu em massa.

	A primeira camada de sua identidade é a de uma ferramenta. Um computador pode ser uma máquina de escrever, uma calculadora, uma prancheta de desenho, um console de jogos ou um aparelho de televisão. Ele assume a função de inúmeros objetos que o precederam, executando suas tarefas com uma velocidade e versatilidade muito superiores. Essa visão, embora correta, é superficial. Uma ferramenta clássica, como um martelo, é a materialização de uma única função. Ele foi projetado para martelar, e sua forma física está otimizada para essa e apenas essa tarefa. Sua essência é fixa.

	O computador é um tipo diferente de entidade. Sua função primordial não é executar uma tarefa específica, mas sim executar instruções. Ele é uma máquina de obediência universal. A mesma combinação de silício e metal que calcula a folha de pagamento de uma empresa pode, um instante depois, simular o clima de um planeta ou renderizar o rosto de um personagem fictício com um realismo assombroso. A transformação ocorre sem qualquer alteração física no aparelho; ela é produto de um novo conjunto de instruções, o que chamamos de software. Isso o eleva de uma simples ferramenta para uma meta-ferramenta: um dispositivo cujo propósito é manifestar um número virtualmente infinito de outras ferramentas.

	Essa capacidade nos leva ao coração de sua estranheza, uma dualidade que define toda a história da computação. Todo computador que já existiu é a união de duas realidades radicalmente distintas: uma ideia abstrata e uma máquina física.

	A ideia, o fantasma dentro do aparelho, nasceu muito antes do primeiro transistor. Ela tomou forma na mente de matemáticos que se perguntavam sobre os próprios limites do pensamento lógico. O mais notável entre eles, o britânico Alan Turing, publicou em 1936 um artigo que mudaria o mundo, intitulado On Computable Numbers, with an Application to the Entscheidungsproblem (Sobre Números Computáveis, com uma Aplicação ao Problema da Decisão). Nele, Turing não descreveu uma máquina real, mas um dispositivo teórico, uma abstração hoje conhecida como Máquina de Turing. Era um conceito de simplicidade desconcertante: um leitor que se movia para frente e para trás sobre uma fita infinita, lendo e escrevendo símbolos, tipicamente 0 e 1, de acordo com um conjunto finito de regras. Com essa construção imaginária, Turing demonstrou que sua máquina poderia, em princípio, computar qualquer coisa que fosse computável. Ela era universal. Essa ideia de uma máquina de computação universal é a alma de todo computador. É o princípio abstrato que garante que o mesmo hardware pode executar tarefas tão díspares.

	A máquina, por sua vez, é a manifestação física dessa ideia. É a engenharia que dá corpo à lógica. A ponte crucial entre esses dois mundos foi construída por um jovem estudante americano chamado Claude Shannon. Em sua dissertação de mestrado de 1937, A Symbolic Analysis of Relay and Switching Circuits (Uma Análise Simbólica de Circuitos de Relés e Chaves), Shannon demonstrou algo de uma elegância profunda. Ele provou que a Álgebra Booleana, um sistema de lógica do século XIX que usa os conceitos de verdadeiro e falso (representados por 1 e 0), podia ser perfeitamente implementada por meio de circuitos elétricos. Um interruptor fechado poderia representar “verdadeiro”; um interruptor aberto, “falso”. De repente, a lógica abstrata podia ser traduzida na linguagem da eletricidade.

	Todo computador, desde os gigantes que ocupavam salas inteiras na década de 1950 até o microprocessador em seu relógio de pulso, é um filho direto deste casamento. É o encontro da máquina universal de Turing com a engenharia elétrica de Shannon. Cada operação que ele executa, por mais complexa que pareça, é a decomposição de um problema em milhões de perguntas simples de “sim” ou “não”, representadas por elétrons que fluem ou não fluem através de minúsculos interruptores gravados no silício. É um diálogo constante entre a lógica imaterial e a física dos semicondutores. É essa natureza dual.

	Se a ciência é um processo de formular hipóteses e testá-las contra a realidade, então o campo da computação representa uma forma única e autorreferencial desse processo. Cada programa de computador, cada aplicativo, é em sua essência uma hipótese. É uma afirmação que diz: “acreditamos que este conjunto de instruções é uma forma eficiente, útil ou interessante de resolver um determinado problema”. O hardware, o computador físico, funciona como o aparato deste laboratório, o ambiente no qual a hipótese é testada.

	O resultado do experimento é imediato e empírico. O programa funciona como o esperado ou falha. Ele é rápido e responsivo ou lento e frustrante. Os usuários o adotam e o integram em suas vidas ou o ignoram e o condenam à obsolescência. Este ciclo de desenvolvimento de software é um processo científico em alta velocidade. Hipóteses (versões alfa) são testadas, os resultados (bugs, feedback dos usuários) são analisados, e novas hipóteses (versões beta, atualizações) são formuladas.

	Este laboratório, contudo, opera sob condições muito peculiares, que o distinguem de um laboratório de física ou biologia. Um físico investiga as leis do universo; essas leis são fixas, externas e estão à espera de serem descobertas. O cientista da computação, em grande medida, cria as leis do seu próprio universo. O programador define as regras, as estruturas de dados e os algoritmos que governam o comportamento de um software. É um ato de criação que se assemelha ao de um legislador ou mesmo ao de um deus em um universo em miniatura.

	Entretanto, essa criação não é livre. O programador não é onipotente. As leis que ele inventa para seu universo de software devem, em última análise, ser executadas por uma máquina física, que por sua vez obedece às inflexíveis leis da física. As instruções devem ser traduzíveis em operações lógicas que possam ser representadas por elétrons. O desempenho dessas instruções é limitado pela velocidade com que os transistores podem alternar seu estado e pela quantidade de dados que pode ser armazenada e acessada. Há uma tensão constante entre a liberdade da lógica e as restrições da matéria.

	Isso nos leva ao problema central deste livro. Em um campo onde os praticantes criam seus próprios mundos, mas onde esses mundos estão sujeitos a um ambiente físico em constante e rápida evolução, como definimos o progresso? O que distingue uma ideia “boa” de uma “ruim”? Quando um projeto ambicioso falha, estamos diante de uma simples falha de engenharia, de uma estratégia de mercado equivocada, ou de algo mais profundo? Estamos, talvez, testemunhando o fracasso de uma hipótese científica dentro das regras específicas deste laboratório? Se cada computador é um campo de testes para ideias, a história da computação é um vasto cemitério de experimentos fracassados e um panteão de sucessos que definiram o mundo. Para compreender a diferença entre eles, precisamos primeiro entender como se julga um universo artificial

	
	Como se julga um universo artificial?

	Estabelecemos que cada computador é um laboratório onde se manifestam universos artificiais, nascidos da união entre a lógica abstrata e a engenharia física. Esta constatação nos obriga a fazer uma pergunta fundamental, que se encontra no cerne de todo este livro: se somos os criadores desses universos, quais são os critérios para julgá-los? Quando uma nova arquitetura de processador, um sistema operacional ou um paradigma de programação é apresentado ao mundo, o que nos permite afirmar que ele representa um avanço, um retrocesso ou um beco sem saída? Como distinguimos, neste domínio, uma ideia "correta" de uma ideia "equivocada"?

	A resposta mais imediata, e talvez a mais simplista, aponta para o mercado. Uma boa ideia seria aquela que vende, que gera lucro, que conquista a maior fatia de consumidores. O sucesso comercial é, sem dúvida, um indicador poderoso. Ele reflete a aceitação de uma tecnologia pelo público e sua capacidade de satisfazer uma necessidade ou desejo real. Contudo, ele é um juiz imperfeito e muitas vezes enganoso da validade intrínseca de uma ideia. A história da tecnologia está repleta de exemplos de produtos tecnicamente inferiores que venceram batalhas comerciais devido a um marketing mais agressivo, a um melhor timing ou ao poder de um monopólio preexistente. O sucesso no mercado pode revelar mais sobre a dinâmica dos negócios do que sobre a elegância, a eficiência ou o potencial de longo prazo de uma solução de engenharia. Confiar apenas no lucro como medida de valor seria como julgar a importância de um tratado científico pelo número de cópias vendidas. É uma métrica relevante, mas insuficiente.

	Outra resposta possível seria a performance pura. A melhor ideia seria aquela que é objetivamente mais rápida, mais eficiente, que consome menos energia ou que atinge o maior número de cálculos por segundo. Este critério tem a vantagem de ser quantificável e, portanto, parece mais científico. Um algoritmo pode ser matematicamente provado como mais eficiente que outro. Um processador pode demonstrar em testes de bancada uma superioridade inequívoca na execução de certas tarefas. O problema desta abordagem é o seu isolamento. A performance em um “espaço”, desvinculado do mundo real, tem pouco significado. Uma solução de engenharia pode ser perfeitamente otimizada para uma tarefa específica, mas se mostrar inflexível, cara ou incapaz de se adaptar a novos problemas. Sua perfeição técnica a torna uma curiosidade de laboratório, uma peça de museu em potencial, em vez de uma força viva no desenvolvimento tecnológico. A performance, assim como o lucro, é apenas uma parte da equação.

	A dificuldade em encontrar um critério de julgamento nos leva a questionar se as ferramentas tradicionais da filosofia da ciência podem nos ajudar. A mais influente dessas ferramentas no século XX foi, possivelmente, o conceito de “falseabilidade”, proposto pelo filósofo Karl Popper em sua obra Logik der Forschung (A Lógica da Pesquisa Científica). Para Popper, o que separa a ciência da pseudociência é a capacidade de uma teoria ser refutada. Uma afirmação científica não é aquela que pode ser provada como verdadeira, mas aquela que se expõe ao risco de ser provada como falsa por meio de um experimento. A teoria da relatividade de Einstein, por exemplo, fez previsões específicas que, se não fossem observadas no mundo real, teriam invalidado a teoria inteira.

	Este critério, tão poderoso para as ciências naturais, se mostra inadequado para o nosso universo artificial. Um programa de computador que apresenta um erro, um “bug”, não “falseia” uma teoria científica. Ele simplesmente revela uma falha na sua construção, um equívoco do programador na implementação da sua própria lógica. Da mesma forma, uma arquitetura de hardware que fracassa no mercado não é uma hipótese refutada no sentido popperiano. Ela foi construída, funcionou de acordo com suas especificações, mas, ainda assim, “falhou”. O fracasso aqui não é uma questão de verdade ou falsidade lógica, mas de sobrevivência e relevância em um ambiente competitivo. Estamos lidando com artefatos, não com leis da natureza. E o sucesso de um artefato é medido por sua capacidade de prosperar no ecossistema em que foi inserido.

	Isso nos sugere um novo caminho, uma nova lente através da qual podemos julgar este universo. A abordagem mais produtiva é pensar em termos de biologia e ecologia. Cada ideia na computação — seja ela uma arquitetura, um sistema operacional ou uma linguagem — pode ser vista como uma espécie tentando sobreviver em um ecossistema dinâmico. A “validade” ou “correção” de uma ideia, neste contexto, é a sua aptidão adaptativa. Não se trata de uma qualidade absoluta, mas de uma relação complexa entre o artefato e seu ambiente.

	Essa aptidão pode ser decomposta em critérios mais concretos. O primeiro é a viabilidade: a ideia resolve um problema real de forma eficaz e a um custo razoável? O segundo é a adaptabilidade: a ideia é flexível o suficiente para evoluir? O ecossistema tecnológico muda a uma velocidade estonteante. Uma solução rígida, por mais perfeita que seja para as condições de hoje, se tornará um fóssil amanhã. A capacidade de se modificar, de incorporar novas funções e de se ajustar a novos desafios é uma qualidade essencial para a sobrevivência a longo prazo.

	O terceiro e mais crucial critério é a integração com o ecossistema. Nenhuma tecnologia existe de forma isolada. Ela precisa interagir com o hardware, o software, os padrões de indústria e, principalmente, os hábitos e as expectativas dos usuários que já existem. Uma nova espécie que exige que toda a floresta se transforme para acomodá-la está fazendo uma aposta de risco altíssimo. Em geral, as ideias que prosperam são aquelas que encontram um nicho, que conseguem coexistir e que oferecem um caminho de migração suave a partir do estado anterior das coisas. Elas respeitam o legado. A exigência de uma revolução “pura”, que descarta todo o passado, raramente é uma estratégia de sobrevivência viável.

	Adotando esta perspectiva ecológica, podemos agora formular uma definição mais precisa para o nosso objeto de estudo. Um “paradigma de engenharia equivocado”, o nosso análogo à “ciência mal feita”, é uma ideia, uma “espécie” tecnológica, que se mostra fundamentalmente mal-adaptada ao seu ecossistema. O seu “erro” raramente é técnico no sentido estrito. O artefato pode até ser uma maravilha da engenharia. O erro é ecológico. É uma falha em compreender as regras de sobrevivência do seu próprio ambiente. Muitas vezes, essa falha nasce de uma forma de arrogância: a crença de que uma solução é tão genial que o ecossistema deveria se curvar a ela, e não o contrário.

	Este livro argumentará que o ecossistema da computação, por mais caótico que pareça, não é governado pelo acaso. Por mais de meio século, suas regras de adaptação e sobrevivência foram ditadas por uma força singular, uma pressão seletiva tão poderosa e previsível que funcionou, para todos os efeitos, como uma lei da natureza. Compreender esta força é o próximo passo para decifrar como se julga um universo artificial. É preciso entender a correnteza antes de julgar o nadador.

	
	A correnteza implacável de Moore

	Se o universo da computação funciona como um ecossistema, com suas próprias regras de sobrevivência e adaptação, seria um erro imaginá-lo como uma selva de aleatoriedade pura. Um observador casual poderia ver apenas uma sucessão caótica de produtos e empresas, uma luta imprevisível pela dominância. A realidade, no entanto, é mais estranha e mais ordenada. Por quase cinquenta anos, este ecossistema foi moldado por uma única e poderosa força ambiental, uma pressão seletiva tão constante e previsível que acabou por funcionar como uma lei da natureza. Essa força deu ao ambiente sua direção, sua velocidade e suas regras. 

	Esta força tem um nome e uma origem precisa. Em 1965, um engenheiro chamado Gordon Moore, então diretor de pesquisa e desenvolvimento na Fairchild Semiconductor, uma das empresas pioneiras do Vale do Silício, foi convidado a escrever um artigo para a revista Electronics. A publicação celebrava seu 35º aniversário e pediu a Moore que fizesse uma previsão sobre o futuro da indústria de componentes eletrônicos. O artigo que ele publicou, com o título Cramming More Components onto Integrated Circuits (Empilhando Mais Componentes em Circuitos Integrados), continha uma observação que se tornaria a profecia mais importante da era digital.

	Moore analisou os dados dos anos anteriores e notou uma tendência surpreendente. O número de componentes, como os transistores, que os engenheiros conseguiam colocar em um circuito integrado — uma pastilha de silício onde um circuito eletrônico completo é fabricado — estava dobrando a cada ano. A partir desta observação, ele extrapolou e previu que essa tendência de miniaturização e aumento de complexidade continuaria no futuro previsível, a um custo por componente cada vez menor. Anos depois, ele revisaria a cadência para uma duplicação a cada dois anos, mas a essência da previsão permaneceu. O que hoje conhecemos como Lei de Moore nasceu não como uma lei científica fundamental, mas como uma observação empírica sobre o ritmo do progresso tecnológico.

	O ponto crucial, no entanto, não é a origem da lei, mas sua transformação. Uma observação, por mais precisa que seja, apenas descreve o passado. A Lei de Moore se tornou uma força que ditava o futuro. Isso ocorreu porque a indústria inteira a adotou não como uma descrição, mas como um roteiro “inconsciente”, uma tendência, um “fluxo” ou “inclinação”, sem que ninguém tivesse de fato planejado. Ela se tornou uma profecia autorrealizável. Os departamentos de pesquisa e desenvolvimento das empresas de semicondutores, como a Intel, cofundada pelo próprio Moore em 1968, ao saberem da lei passaram assumí-la como uma meta a ser atingida. Os investidores usavam-na para prever os lucros. Os fabricantes de computadores usavam-na para planejar suas futuras linhas de produtos. E os programadores de software passaram a escrever seus programas com a expectativa de que o hardware do futuro seria exponencialmente mais poderoso, resolvendo problemas de performance que pareciam intratáveis no presente.

	Este ciclo de feedback criou uma cadência, um ritmo de inovação para toda a indústria global. Era como um metrônomo que marcava o compasso para uma orquestra de milhares de empresas. Quem conseguisse acompanhar o ritmo, prosperava. Quem ficasse para trás, tornava-se obsoleto. A Lei de Moore deixou de ser uma observação sobre o que os engenheiros podiam fazer e se tornou uma diretriz sobre o que eles deviam fazer para se manterem competitivos. Ela se converteu no motor econômico e tecnológico de todo o ecossistema.

	A consequência mais profunda desta lei foi a criação de uma correnteza econômica e tecnológica de uma força sem precedentes. A duplicação constante da densidade de transistores se traduzia em uma melhoria exponencial e previsível na relação custo/benefício do hardware de propósito geral. A cada dois anos, a mesma quantia de dinheiro comprava o dobro do poder de computação. Ou, visto de outra forma, o custo de uma unidade de poder de computação caía pela metade. Essa dinâmica, sustentada por décadas, teve um efeito seletivo implacável sobre as estratégias de engenharia.

	Ela criou um ambiente hostil para projetos que apostavam em hardware altamente especializado e customizado. Imagine uma empresa nos anos 80 que gastasse uma fortuna para construir uma máquina perfeita para uma tarefa específica, como o reconhecimento de imagens. Sua arquitetura era uma obra de arte da engenharia, otimizada em cada detalhe para aquele problema. A máquina era, no momento de seu lançamento, a melhor do mundo em sua função. Contudo, a correnteza de Moore trabalhava silenciosamente contra ela. Dois anos depois, um computador pessoal de uso geral, fabricado em massa e muito mais barato, teria o dobro do poder de processamento. Com um software inteligente, ele talvez já conseguisse executar a mesma tarefa de reconhecimento de imagens a 80% da velocidade da máquina especializada, mas a uma fração ínfima do custo. Quatro anos depois, o computador pessoal a superaria completamente. A aposta na perfeição estática do hardware era, na maioria dos casos, uma aposta contra a maré.

	Inversamente, a correnteza favorecia enormemente as estratégias baseadas em software e escalabilidade. A abordagem vencedora, repetidas vezes, era a de usar o hardware de massa, que era barato e se tornava previsivelmente mais poderoso. Em vez de construir uma máquina perfeita, a estratégia era escrever um software flexível, que talvez não fosse o mais rápido no hardware de hoje, mas que poderia escalar para tirar proveito do “almoço grátis” de performance que a Lei de Moore serviria amanhã. O foco se deslocava da otimização do hardware para a inteligência do algoritmo. Era uma abordagem mais humilde, que confiava na força do ecossistema em vez de tentar lutar contra ele.

	Dessa forma, a Lei de Moore funcionou como uma espécie de navalha filosófica para a engenharia da computação, uma versão tecnológica da Navalha de Ockham. Ela sistematicamente “aparava” as soluções mais complexas, rígidas e caras que dependiam de hardware customizado, em favor das soluções mais simples e flexíveis que apostavam na evolução do software sobre uma plataforma de hardware comum. Ela recompensava a evolução e punia as tentativas de revolução que ignorassem o caminho de menor resistência econômica e tecnológica.

	Compreender esta dinâmica é essencial para analisar a história da computação. Ela estabelece o contexto fundamental para todas as grandes decisões estratégicas tomadas por gigantes da indústria. Qualquer projeto, por mais ambicioso ou tecnicamente brilhante que fosse, precisava responder a uma pergunta implícita: ele está nadando a favor ou contra a correnteza de Moore? Tentar lutar contra essa força não era impossível, mas exigia uma proposta de valor tão extraordinária que pudesse justificar o esforço hercúleo. Como veremos, a história da computação está repleta de projetos que subestimaram a força dessa correnteza. E o mais grandioso deles seria lançado pela própria empresa que mais se beneficiou de suas águas.

	
	
	Paradigmas, programas e o progresso do silício

	A imagem de uma correnteza, por mais poderosa que seja, pode sugerir uma força uniforme e sem estrutura. A realidade do ecossistema governado pela Lei de Moore era mais complexa. A correnteza não apenas arrastava a indústria numa direção, ela também impunha uma ordem, criava hierarquias e estabelecia um conjunto de regras implícitas para a inovação. Essa dinâmica, em que um princípio central organiza a atividade de toda uma comunidade, não é exclusiva da tecnologia. Ela espelha, de forma notável, o modo como a própria ciência avança. Para decifrar a lógica por trás do progresso do silício, podemos recorrer às ferramentas conceituais desenvolvidas por filósofos que investigaram a estrutura das revoluções no pensamento científico.

	O primeiro desses pensadores é o físico e historiador da ciência Thomas Kuhn. Em sua obra de 1962, The Structure of Scientific Revolutions (A Estrutura das Revoluções Científicas), Kuhn desafiou a visão tradicional da ciência como uma acumulação linear e contínua de conhecimento. Ele argumentou que a história da ciência é marcada por longos períodos de estabilidade, que ele chamou de “ciência normal”, interrompidos por raras e turbulentas mudanças de visão de mundo, as “revoluções científicas”.

	O conceito central de Kuhn é o de paradigma. Um paradigma é muito mais do que uma simples teoria; é um conjunto de crenças, valores, técnicas e exemplos compartilhados por uma comunidade científica. Ele define quais são os problemas legítimos a serem investigados e quais são os métodos adequados para resolvê-los. Durante um período de ciência normal, o trabalho do cientista não é o de questionar o paradigma dominante. Pelo contrário, sua tarefa é a de resolver “quebra-cabeças” (puzzles), problemas cuja solução já se presume existir dentro das regras do paradigma. É um trabalho de articulação e extensão do alcance do modelo vigente. Ocasionalmente, surgem “anomalias”, quebra-cabeças que resistem obstinadamente a uma solução. Quando essas anomalias se acumulam e se mostram graves, a confiança no paradigma entra em crise, abrindo caminho para o surgimento de um novo paradigma que possa resolvê-las. A mudança da astronomia de Ptolomeu para a de Copérnico é o exemplo clássico de uma revolução científica, uma troca de um paradigma por outro.

	Podemos aplicar este modelo ao nosso universo artificial. Nas décadas de 1980 e 1990, a indústria de computação pessoal operava sob um paradigma extremamente poderoso. Este paradigma era composto pela arquitetura de hardware x86 da Intel, pelo sistema operacional da Microsoft (primeiro o DOS, depois o Windows) e pela vasta biblioteca de software compatível com ambos. Este era o mundo da “ciência normal” da computação. O trabalho diário de engenheiros e programadores consistia em resolver quebra-cabeças dentro deste paradigma: criar processadores x86 mais rápidos, desenvolver novas versões do Windows com mais funcionalidades e escrever aplicativos que rodassem nesta plataforma. Ninguém questionava a fundação; o objetivo era construir sobre ela.

	Contudo, este paradigma acumulava suas próprias anomalias. A arquitetura x86, com suas décadas de adições e remendos para manter a compatibilidade, era considerada complexa, ineficiente e difícil de programar em comparação com arquiteturas mais modernas. Essa complexidade era uma anomalia crescente que criava uma abertura para uma possível crise e, consequentemente, para uma revolução.

	É aqui que as ideias do filósofo Imre Lakatos se tornam uma ferramenta ainda mais precisa para a nossa análise. Buscando refinar o trabalho de Popper e Kuhn, Lakatos propôs o conceito de programa de pesquisa científica em seu ensaio Falsification and the Methodology of Scientific Research Programmes (O Falseamento e a Metodologia dos Programas de Pesquisa Científica). Para Lakatos, os cientistas não trabalham com teorias isoladas, mas dentro de programas de pesquisa, que são uma sucessão de teorias interligadas.

	Cada programa de pesquisa possui um núcleo duro (hard core), um conjunto de hipóteses fundamentais que os membros do programa concordam em não questionar. Este núcleo é protegido da refutação por um cinturão protetor (protective belt) de hipóteses auxiliares, modelos e métodos. Quando um resultado experimental contradiz o programa, os cientistas modificam o cinturão protetor, ajustando as hipóteses auxiliares, mas preservando o núcleo duro intacto. O critério de Lakatos para julgar um programa de pesquisa é se ele é “progressivo” ou “degenerativo”. Um programa é progressivo se ele continua a prever fatos novos e a levar a novas descobertas. Ele é degenerativo se apenas cria remendos para se proteger das anomalias, sem produzir nenhum crescimento real.

	O modelo de Lakatos descreve com uma precisão impressionante a dinâmica do ecossistema da computação. O desenvolvimento da computação de massa baseada em microprocessadores pode ser visto como um dos programas de pesquisa mais espetacularmente progressivos da história da tecnologia. O núcleo duro deste programa era composto por duas crenças inabaláveis: a primeira era a própria Lei de Moore, a fé na melhoria exponencial e previsível do hardware. A segunda era o princípio da compatibilidade retroativa, a garantia de que o software antigo continuaria a funcionar no hardware novo.

	O cinturão protetor era composto por todas as inovações de engenharia que permitiam que este núcleo se mantivesse: os designs específicos de cada geração de processadores (386, 486, Pentium), as novas instruções adicionadas ao conjunto x86, as técnicas de fabricação e as arquiteturas de memória. Quando surgiam problemas — como o superaquecimento dos chips ou a dificuldade de aumentar a velocidade do clock — os engenheiros modificavam o cinturão protetor (criando processadores com múltiplos núcleos, por exemplo), mas nunca abandonavam o núcleo duro da Lei de Moore e da compatibilidade. E o programa era inegavelmente progressivo: a cada dois anos, ele “previa” um novo nível de poder de computação que, por sua vez, permitia o “descobrimento” de fatos novos, como a internet em massa, os gráficos 3D em tempo real e a revolução móvel.

	Armados com este vocabulário, podemos agora enxergar o cenário do final dos anos 90 com uma clareza filosófica. O programa de pesquisa x86 era dominante e imensamente progressivo. No entanto, seu cinturão protetor estava se tornando visivelmente complicado e, para alguns, deselegante. As anomalias eram conhecidas. Foi neste contexto que o projeto Itanium nasceu. Ele não era uma mera melhoria incremental. Era uma proposta ousada para um programa de pesquisa rival e completamente novo.

	O Itanium propunha um novo núcleo duro, baseado em uma filosofia de arquitetura radicalmente diferente (conhecida como EPIC), que descartava a compatibilidade retroativa como um fardo do passado. Ele prometia uma revolução, um salto para um novo paradigma. A história do Itanium é, portanto, a história de um confronto direto entre um programa de pesquisa incumbente, massivamente bem-sucedido mas com anomalias crescentes, e um programa de pesquisa desafiante, que prometia um futuro mais limpo e racional.

	O arcabouço de Lakatos nos dá os critérios para julgar este confronto. Para que um novo programa de pesquisa seja racionalmente adotado, ele precisa satisfazer três condições: deve explicar todo o sucesso do programa anterior, deve explicar as anomalias que o programa anterior não conseguia resolver e, crucialmente, deve fazer novas previsões que possam ser confirmadas. A questão que este livro irá explorar, ao analisar o caso do Itanium, é precisamente esta: o novo programa de pesquisa proposto pela Intel e pela HP cumpria essas condições? Ele oferecia um caminho mais progressivo, ou era apenas uma aposta teórica que subestimou a resiliência e o poder contínuo do paradigma que ousou desafiar? Com estas ferramentas analíticas em mãos, estamos agora prontos para iniciar a anatomia deste confronto.

	
	Anatomia de uma falha

	Nosso percurso até este ponto nos levou das fundações materiais do computador à sua natureza como um laboratório para universos artificiais. Vimos que julgar as criações neste domínio exige um critério ecológico
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